2

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 209/2012

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto altera a Lei nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013, a Lei nº 11.266, de 18 de julho de 2011 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e efetua adequação das ações/metas constantes da Lei nº 11.455, de 22 de dezembro de 2011, Lei Orçamentária Anual - LOA.

Em sua Mensagem (Of. nº 450/2012-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“As inclusões e alterações propostas no Plano Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA, para o exercício de 2012, irão adequar os Instrumentos de Planejamento do Município, sendo necessárias tais adequações no seguinte Programa de Governo: 

Programa 0011 - Londrina Reluz

( Inserir as ações/metas: - Adquirir cesto aéreo;

                                      - Adquirir retro escavadeira; e 

                                      - Adquirir mobiliários.

( Alterar as ações/metas: - Adquirir computadores;

O cesto aéreo será instalado em um caminhão Ford, modelo Cargo 712. Este equipamento é utilizado em serviços de manutenção, como por exemplo, quando a luminária encontre-se a uma altura acima de 10 metros e, portanto além do alcance da escada giratória. Também, no caso de todo o serviço que, se executado com a escada giratória, o esforço feito pelo eletricista impossibilitaria o uso simultâneo de ferramentas, sendo mais indicado neste caso o cesto aéreo, visto que o mesmo permite o acesso à caixa de ferramentas instalada junto ao cesto. Possibilita também, o transporte da luminária ou do braço até a altura de instalação, bem como que estes sejam apoiados no cesto durante a montagem. Será utilizado, ainda, quando o tempo de permanência na posição de instalação ou montagem seja extenso, sendo neste caso mais seguro a utilização do cesto aéreo.

A retro escavadeira possui pá carregadeira que pode se transformar em lâmina para regularização de terrenos, e também possui concha para escavação de valas, como opcional pode adaptar implemento helicoidal para perfurar cavas para postes. Atualmente alguns destes serviços são feitos manualmente pela equipe de eletricistas, gerando baixo rendimento e demora na execução dos serviços.

Os computadores são necessários para a modernização e futuramente para a utilização do programa de georreferenciamento, que será utilizado para melhoria e eficientização dos serviços executados nas redes de iluminação.

Os mobiliários adquiridos irão substituir todos os móveis que são muito antigos ou que estão quebrados, possibilitando maior comodidade e segurança na execução dos trabalhos. 

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

No que tange à iniciativa, trata-se de matéria de competência exclusiva do Executivo, conforme dispõem os arts. 29, IV, 49, XI, 98 e 103 da nossa Lei Orgânica, em consonância com o disposto nos arts. 84, XXIII e 165 da Constituição Federal.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais no tocante à competência legiferante do Município e à iniciativa no processo legislativo, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões econômicas, financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão ser analisadas pela Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 14 de junho de 2012.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 209/2012
Inexistindo óbices constitucionais ou legais à proposição, esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação do projeto.

SALA DAS SESSÕES,   03 de Julho de 2012.
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